
 

 

 

PETIÇÃO Nº 7000457-17.2023.7.00.0000 

Relatora: Ministra Dra. Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha 

Requerente: Superior Tribunal Militar 

Requerida: Justiça Militar da União 

MP: Ministério Público Militar 

Interessado: Defensoria Pública da União 

EMENTA 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 

(IRDR). JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DECISÃO PLENÁRIA. 

ARTIGOS 976 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

(CPC). CABIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 

PENAL – ANPP E DO SURSIS PROCESSUAL AOS RÉUS CIVIS NO 

ÂMBITO DOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

CASTRENSE. PRESENÇA DA EFETIVA REPETIÇÃO DE PROCESSOS 

QUE CONTENHAM CONTROVÉRSIA SOBRE A MESMA 

QUESTÃO UNICAMENTE DE DIREITO. EXISTÊNCIA DO RISCO 

DE OFENSA À ISONOMIA E À SEGURANÇA JURÍDICA. CASO 

CONCRETO. AUSÊNCIA DE PROCESSO AFETADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE O MÉRITO DO 

INCIDENTE. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS PREENCHIDOS. 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE ACOLHIDO. DECISÃO UNÂNIME. 

SEM A SUSPENSÃO DOS PROCESSOS PENDENTES E DO FEITO 

PARADIGMA. 

I  - A finalidade do Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas é concentrar, por meio de apenas um processo, o 

julgamento de determinada tese jurídica, que, se julgado 

procedente, será de replicação de forma vinculante ao Tribunal 
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julgador e a todos os juízos a ele subordinados segundo as 

diretrizes do art. 976 e posteriores do Código de Processo Civil de 

2015. 

II  - Restou assentada nos autos a efetiva repetição de 

processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão 

unicamente de direito, nos moldes do art. 976, I, do CPC, devido à 

constatação de inúmeros feitos com trâmites na Primeira Instância 

da Justiça Militar da União com a concessão de Acordo de Não 

Persecução Penal – ANPP e de Sursis processual. 

III  - O risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, 

consoante o inciso II do art. 976 do CPC, repousa na taxatividade 

do Enunciado de nº 18 da Súmula do STM e do art. 90-A da Lei 

9.099/1995 que vedam, respectivamente, a aplicabilidade do 

ANPP e do Sursis processual na seara da Justiça Militar. 

IV  - Eventual prejudicialidade do Habeas Corpus paradigma e 

dos feitos imbricados não constitui óbice à admissibilidade do 

Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, já que o Sistema 

brasileiro de julgamento de processos repetitivos admite o modal 

da causa modelo, pelo qual não é exigível a obrigatoriedade de 

julgamento do processo paradigma conforme a inteligência do § 1º 

do art. 976 do CPC. 

V  - Trazido aos autos por meio da APM 7000203-

09.2022.7.12.0012, o Sursis processual desperta a mesma 

repercussão do ANPP acerca do cabimento na esfera castrense, 

ambos são institutos relacionados à justiça penal consensual; 

aquele é aplicável aos delitos de menor potencial ofensivo e este 

aos de média lesividade. 

VI  - Concretamente, é inadequada a suspensão do processo 

paradigma pela expectativa que as partes possuem em cumprir o 

Sursis processual e obter a extinção da punibilidade. Da mesma 

forma, a suspensão dos feitos em que há discussão do cabimento 

dos institutos consensuais se faz impertinente sob o risco de 

extensão prolongada da persecução penal. 

VII  - IRDR admitido. Sem a suspensão dos processos 

pendentes e do feito paradigma. Unanimidade. 

DECISÃO 

O Tribunal Pleno, acatando o voto da Ministra Maria Elizabeth 

Guimarães Teixeira Rocha (Relatora), por unanimidade, decidiu admitir o 

incidente de resolução de demanda repetitiva, sem a suspensão dos feitos 

pendentes e do processo paradigma. Na forma regimental, usaram da palavra o 

Defensor Público Federal de categoria especial Dr. Afonso Carlos Roberto 

Doprado e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr.Clauro Roberto de 

Bortolli. 
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Relatora do Acórdão: Ministra Maria Elizabeth Guimarães Teixeira 

Rocha. 

Votantes: Ministra Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Ministro 

Francisco Joseli Parente Camelo, Ministro Odilson Sampaio Benzi, Ministro José 

Coêlho Ferreira, Ministro Lúcio Mário de Barros Góes, Ministro Péricles Aurélio 

Lima de Queiroz, Ministro Lourival Carvalho Silva, Ministro Cláudio Portugal de 

Viveiros, Ministro Carlos Augusto Amaral Oliveira, Ministro Celso Luiz 

Nazareth, Ministro Artur Vidigal de Oliveira, Ministro Carlos Vuyk de Aquino e 

Ministro Marco Antônio de Farias. (Extrato da Ata da Sessão de Julgamento, 

29/11/2023). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Ofício de instauração de Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas (IRDR) suscitado pela Ministra Dra. Maria Elizabeth 

Guimarães Teixeira Rocha, Relatora do processo paradigma, o Habeas Corpus 

de nº 7000491-26.2022.7.00.0000, com fundamento no art. 976, incisos I e II, 

do Código de Processo Civil (evento 1). 

Almejou-se, com o Ofício, submeter à apreciação do Plenário do 

Superior Tribunal Militar – STM questão unicamente de direito relativa à 

APLICABILIDADE DO INSTITUTO DA NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP 

E/OU DO SURSIS PROCESSUAL AOS RÉUS CIVIS nos processos de 

competência da Justiça castrense. 

O que ensejou o requerimento do incidente foi a análise do HC 

7000491-26.2022.7.00.0000, cujo objeto foi a impugnação de decisão da 

Juíza Federal Substituta da Auditoria da 12ª Circunscrição Judiciária Militar, 

que, no bojo do APF de nº 7000057-36.2020.7.12.0012, decidiu ser incabível 

a pactuação do ANPP, em face do princípio da especialidade e de que a 

Jurisprudência do STM veda a aplicação do referido instituto consensual 

(evento 141 do APF). 

Prolatada tal Decisão, recebida a Denúncia e autuada a Ação Penal 

Militar de nº 7000203-09.2022.7.12.0012, o MPM propôs, em Sessão de 

20/11/2022, a concessão do benefício da suspensão condicional do processo 

(“Sursis processual”) aos réus, obteve a concordância da Defesa e o CPJ-Aer 

decidiu, por unanimidade de votos, deferi-lo aos acusados ALDERI DE SOUZA 

COSTA, FABIANO TRAJANO MONTEIRO e RENIER DA SILVA PEREIRA 

(eventos 100 a 102 da APM). 

Entre a negativa da aplicabilidade do Acordo de Não Persecução Penal 

e a concessão do Sursis processual, notou-se uma contradição, porque, em 

idêntico sentido ao Enunciado de nº 18 da Súmula do STM, o art. 90-A da Lei 

9.099/1995 é taxativo quanto à vedação do Sursis processual na Justiça 

castrense. 



920 PETIÇÃO Nº 7000457-17.2023.7.00.0000 

 

 

Ante a referida incoerência, em levantamentos efetuados no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI/JMU, foram detectados inúmeros registros de 

incidência e de aplicação do mencionado instituto, com indicativos suficientes 

de que inexiste, no âmbito da Primeira Instância da JMU, pacificação acerca de 

tais matérias. 

A constatação ocorreu por intermédio dos documentos SEI de números 

2596447, 2667187, 2812133, 3071417, 2973800, 3085313, 2964578, que 

dão conta do processamento de feitos com a anuência da prática de ANPP e 

de Sursis processual pelos magistrados de piso. 

Nesse contexto, devido à existência de controvérsia unicamente de 

direito envolvendo a aplicabilidade dos institutos do Acordo de Não 

Persecução Penal e do Sursis processual, em 2/6/2023, a Ministra Relatora 

protocolou Ofício requerendo a instauração do presente Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (evento 39 do HC). 

Na oportunidade, a despeito da Súmula de nº 18 STM apontando o 

não cabimento do ANPP no âmbito da Justiça Militar, fez-se referência aos 

normativos do Conselho Nacional de Justiça (Resolução nº 444-Conselho 

Nacional de Justiça/CNJ, de 25/2/2022, e à Recomendação nº 134-CNJ, de 

9/9/2022), que consolidam o entendimento de que somente as Súmulas do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do Superior Tribunal de Justiça – STJ são 

vinculantes. 

Ademais, mencionou-se que os aludidos regramentos orientam a 

uniformização jurisprudencial mediante a formulação de precedentes 

vinculantes (qualificados), categoria em que se insere o modal do Incidente de 

Resolução de Demanda Repetitiva. 

No seio do Ofício, com escopo de dimensionar a extensão do quadro 

de decisões referentes ao ANPP e ao Sursis processual, notificou-se a Assessoria 

de Gestão Estratégica – AGEST deste Tribunal para levantar o quantitativo de 

acordos de ANPP homologados e de Sursis processuais concedidos pelos juízes 

de primeiro grau da JMU. 

Requereu-se a condensação dos dados a partir da edição da Lei  

nº 13.964/2019, lei de instituição do ANPP no Brasil, precisando-se o número 

de acordos firmados e dos Sursis processuais concedidos antes e 

posteriormente à publicação da Súmula de nº 18 do STM no DJe nº 140, de 

22/8/2022. 

A AGEST respondeu, em 4/8/2022, consignando o registro de 49 

(quarenta e nove) feitos com Acordo de Não Persecução Penal homologados, 

sendo que 33 (trinta e três) deles foram ulteriores a 19/8/2022, e 16 (dezesseis) 

ANPPs anteriores a 19/8/2022 (evento 11, documento 1). 



PETIÇÃO Nº 7000457-17.2023.7.00.0000 921 

 

 

Em relação à Suspensão Condicional do Processo, revelou-se que, 

desde a edição da Lei nº 13.491/2018, restaram registradas 176 (cento e 

setenta e seis) homologações de Suspensão Condicional do Processo na 

Primeira Instância. E, a partir da publicação do verbete da Súmula 18 (DJe  

nº 140, de 19/08/22, p. 1), o Sursis processual afetou 50 (cinquenta) processos 

(evento 11, documento 4). 

Em 23/6/2016, foram determinadas as intimações das partes do 

processo paradigma a fim de se manifestarem acerca de eventual 

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva proposto. 

Intimada em 3/7/2023, a Defensoria Pública da União deixou o prazo 

transcorrer in albis (eventos 13, 15 e 16). 

Intimado em 9/8/2023 (evento 13), o Ministério Público Militar, em 

Manifestação, de 27/8/2023, da lavra do Procurador-Geral da Justiça Militar  

Dr. ANTÔNIO PEREIRA DUARTE, opinou pela inadmissibilidade do incidente 

sob o argumento de que o Habeas Corpus paradigma não tratava da 

possibilidade de celebração de ANPP com civis ou de concessão de Sursis 

processual a réus nessa condição, bem como estaria o mérito prejudicado, ex vi 

do art. 976, inciso I, do CPC, e por não pender o processo de julgamento de 

modo a poder ser aplicada a tese jurídica que se pretende construir via IRDR 

(evento 14). 

Os autos seguiram ao Plenário. 

É o Relatório. 

VOTO 

Cuida-se de análise de admissibilidade de Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas de propositura desta Relatora (Relatora do Habeas 

Corpus paradigma de nº 7000491-26.2022.7.00.0000), cujo escopo é 

uniformizar a jurisprudência deste Superior Tribunal Militar – STM quanto à 

APLICABILIDADE DO INSTITUTO DA NÃO PERSECUÇÃO PENAL E/OU DO 

SURSIS PROCESSUAL AOS RÉUS CIVIS no âmbito da Justiça Militar da União. 

À inferência do juízo de admissibilidade, persegue os pressupostos 

exigidos pelo art. 976 do Código de Processo Civil/2015, in verbis: 

Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de 

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente: 

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia 

sobre a mesma questão unicamente de direito; 

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

§ 1º A desistência ou o abandono do processo não impede o 

exame de mérito do incidente. 
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§ 2º Se não for o requerente, o Ministério Público intervirá 

obrigatoriamente no incidente e deverá assumir sua titularidade em caso 

de desistência ou de abandono. 

§ 3º A inadmissão do incidente de resolução de demandas 

repetitivas por ausência de qualquer de seus pressupostos de 

admissibilidade não impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o 

incidente novamente suscitado. 

§ 4º É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas 

quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva 

competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre 

questão de direito material ou processual repetitiva. 

§ 5º Não serão exigidas custas processuais no incidente de 

resolução de demandas repetitivas. (Grifos nossos.) 

Percorrendo os contornos normativos e comparando-os ao quadro 

desenhado pelo Habeas Corpus paradigma, bem como ao resultado das 

diligências promovidas pela Assessoria de Gestão Estratégica do Superior 

Tribunal Militar, vislumbro um juízo favorável à admissibilidade do Incidente 

para pacificação jurisprudencial nesta Corte castrense. 

1.  Da efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a 

mesma questão unicamente de direito 

Considerando o desenrolar do processo paradigma no qual, 

inicialmente, o Juízo primevo rechaçou o cabimento do Acordo de Não 

Persecução Penal – ANPP na Justiça Militar Federal (evento 1, documento 11), 

mas, posteriormente, não vedou a Suspensão Condicional do Processo 

oferecida pelo MPM aos réus (evento 1, documento 13), vislumbrou-se 

anormalidade a ensejar maiores verificações para a compreensão acerca da 

incidência dos institutos no âmbito da Primeira Instância. 

Providências se fizeram necessárias para alcançar a noção aproximada 

da extensão da controvérsia, uma vez que o Enunciado de nº 18 da Súmula do 

STM e o art. 90-A da Lei 9.099/1995 consagram, respectivamente, o não 

cabimento do ANPP e do Sursis processual na seara criminal especializada. 

A diligência trouxe resultado alarmante e preocupante de insegurança 

jurídica, pois, após a publicação da Súmula de nº 18 da Corte castrense, 

conforme levantamento estatístico da Assessoria de Gestão Estratégica – AGEST, 

houve ampliação e não a supressão dos Acordos firmados no juízo inaugural 

(evento 11, documento 1). Vide: 

Em atenção ao Despacho em Expediente (SEI nº 3243195), 

informa-se o solicitado no item IV da parte 5 - Conclusão - do Ofício  

nº 40001352042 (SEI nº 3242458). A fonte dos dados são os registros de 

eventos no e-Proc/Nacional da JMU. 
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A. Foram encontrados 49 feitos com Acordo de não Persecução 

Penal homologado, sendo que 33 desses acordos foram homologados 

depois de 19/08/2022 e 16 foram homologados antes de 19/08/2022, 

conforme tabela abaixo e Relatório Acordos Homologados (SEI  

nº 3248864): (...) (Grifo nosso.) 

Efetivamente, aumentaram os ANPPs homologados após a edição da 

Súmula de nº 18, gerando o prognóstico de existirem dúvidas quanto ao 

cabimento de tal acordo no âmbito da Justiça Militar. 

E, considerando o caráter não vinculante da Súmula nº 18 do STM, 

consoante Resolução nº 444 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (evento 1, 

documento 9), a incerteza quanto à aplicabilidade do ANPP foge ao controle, 

pois passa a depender do juízo de valor de cada magistrado quanto à sua 

incidência. 

No tocante ao Sursis processual (art. 89 da Lei 9.099/1995), o desfecho 

não difere, em que pese o rigor da literalidade do art. 90-A da Lei  

nº 9.099/1995, que rechaça sua aplicação no foro castro. Litteris: 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 

ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 

Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 

processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo 

processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os 

demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena. 

Art. 90-A. As disposições desta Lei não se aplicam no âmbito da 

Justiça Militar. (Grifos nossos.) 

Dessa maneira, em face da taxatividade legal, a Suspensão Condicional 

do Processo prevista no art. 89 da Lei 9.099/1995 não deveria ser aplicada na 

seara castrense. Sem embargo, a Corregedoria da Justiça Militar da União, com 

auxílio da AGEST, apresentou o seguinte panorama (evento 11, documento 4): 

6. Dessa forma, desde que foi editada a Lei nº 13.491, de 2018, 

foram registradas 176 homologações de Suspensão Condicional do 

Processo na Primeira Instância. E, desde que foi publicado o verbete 

da Súmula 18 (DJe nº 140, de 19.08.22, p. 1.), o Sursis processual 

restou afetado em 50 Processos. (Grifo nosso.) 

Portanto, a querela concreta acerca da aplicabilidade dos institutos do 

ANPPs e do Sursis processual resta preenchida, a teor do art. 976, inciso I, do 

Código de Processo Civil, pois há efetivamente a repetição de processos com 

controvérsias unicamente de Direito. 

2. Do risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica 

Estaticamente demonstrada a efetiva repetição de processos que 

contenham controvérsia sobre questão de Direito, o risco de ofensa à isonomia 

e à segurança jurídica é latente quando a práxis em julgamentos pelo Superior 
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Tribunal Militar em incontáveis recursos ou habeas corpus é de denegação à 

aplicabilidade de ANPP ou de Sursis processual. 

A título ilustrativo, impele colacionar Acórdãos da minha relatoria nos 

quais houve discussão a propósito dos referidos institutos, tendo sido 

reiteradamente rejeitados: 

EMENTA: HABEAS CORPUS. ART. 216-A DO CÓDIGO PENAL. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO. DELITO 

PERPETRADO POR MILITAR CONTRA MILITAR, EXTRAMUROS. 

QUAESTIO APRESENTADA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. TESE 

REJEITADA. INOCORRÊNCIA DE PROPOSIÇÃO DE ACORDO DE  

NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INAPLICABILIDADE DO ANPP NA  

JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 

INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO PARA QUEBRA DE SIGILO 

TELEFÔNICO E DE DADOS DA VÍTIMA. CERCEAMENTO DE DEFESA.  

INEXISTÊNCIA. DECISÕES FUNDAMENTADAS. CONSTRANGIMENTO 

DA OFENDIDA. REVOLVIMENTO DE TESE APRECIADA E REJEITADA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU ABUSO DE PODER. INEXISTÊNCIA. 

ORDEM DENEGADA. DECISÃO POR UNANIMIDADE. I. O embate 

entre militares da ativa, independentemente do local da ocorrência, 

amolda-se à hipótese prevista na alínea ‘a’ do inciso II do art. 9º do CPM, 

restando, por reflexo, competente a JMU para apreciar e julgar os fatos. 

Ademais, in casu, a conduta perpetrada não pode ser dissociada da 

atividade militar, pois a missão para a qual o paciente se voluntariou 

guarda correlação com a atividade finalística da sua qualificação militar. 

II. O entendimento do STM é de que o alcance normativo do Acordo 

de Não Persecução Penal está circunscrito ao âmbito do Processo 

Penal comum. Não é possível invocá-lo subsidiariamente ao Código 

de Processo Penal Militar, sob pena de violação ao princípio da 

especialidade, uma vez que não existe omissão no Diploma Adjetivo 

Castrense. III. O paciente apresentou requerimento para quebra dos 

sigilos telefônico e de dados da vítima em sede de APM, tendo sido o 

mérito da demanda apreciado pelo Juízo a quo, depois em sede de 

Apelação e, antes disso, em Recurso de Correição Parcial e em Mandado 

de Segurança, sendo, em todos os casos, refutada a tese examinada. 

Considerando o trânsito em julgado do feito, operou-se a res judicata. 

Para além, as decisões combatidas alicerçaram com clareza e acerto os 

fundamentos fático-jurídicos necessários para indeferir o pleito Defensivo, 

notadamente porque tal medida se mostrava prescindível para o deslinde 

da persecutio criminis em curso e representaria constrição deveras 

invasiva à intimidade da vítima, numa tentativa de desqualificá-la. IV. In 

casu, inexiste constrangimento ilegal ou abuso de poder em desfavor do 

paciente. Ordem denegada. Decisão por unanimidade. (Superior Tribunal 

Militar. APELAÇÃO nº 7000369-76.2023.7.00.0000. Relatora: Ministra 

MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Julgamento: 

22/6/2023. DJE: 4/7/2023). (Grifos nossos.) 
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EMENTA: HABEAS CORPUS. PEDIDO LIMINAR. CONFUSÃO 

COM O MÉRITO DA DEMANDA. INDEFERIMENTO MONOCRÁTICO. 

OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ANPP. 

INTIMAÇÃO DO MPM. INAPLICABILIDADE DO ANPP NA JUSTIÇA 

MILITAR DA UNIÃO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. WRIT 

CONHECIDO E DENEGADO. DECISÃO UNÂNIME. Pugnou a Defesa 

pela concessão de medida liminar em virtude de estarem supostamente 

presentes os requisitos do art. 28-A do Código de Processo Penal, 

devendo o Ministério Público Militar oferecer o Acordo de Não 

Persecução Penal (ANPP), suspendendo, por conseguinte, os efeitos do 

recebimento da Denúncia, para determinar o trancamento do processo 

até decisão final de mérito do HC. Indeferimento do pedido liminar, sob 

o fundamento de a medida acautelatória pretendida confundir-se com 

parcela do meritum causae. No mérito, a DPU requereu a intimação do 

Parquet Milicien para manifestação acerca do Acordo de Não Persecução 

Penal, novidade legislativa inserta no art. 28-A do Código de Processo 

Penal comum, argumentando, para tanto, que o instituto é aplicável na 

Justiça Militar da União e que o agente atende aos requisitos legais 

exigidos no citado dispositivo. No entanto, o entendimento do STM é  

de que o alcance normativo do Acordo de Não Persecução Penal  

está circunscrito ao âmbito do Processo Penal comum. Não é possível 

invocá-lo subsidiariamente ao Código de Processo Penal Militar, sob 

pena de violação ao princípio da especialidade, uma vez que não existe 

omissão no Diploma Adjetivo Castrense. Habeas Corpus denegado.  

Decisão unânime. (Superior Tribunal Militar. HABEAS CORPUS  

nº 7000107-63.2022.7.00.0000. Relatora: Ministra MARIA ELIZABETH 

GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Julgamento: 17/4/2022. DJE: 3/5/2022). 

(Grifos nossos.) 

Em relação à Suspensão Condicional do Processo, o pronunciamento 

não difere. Constantemente revisitam-se questionamentos protestando pela sua 

aplicabilidade: 

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. MINISTÉRIO 

PÚBLICO MILITAR. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. LEI 

N° 9.099/1995. PRORROGAÇÃO DO PRAZO. ADIMPLEMENTO 

PARCIAL DO SURSIS. ÔNUS PROCESSUAL. EXTINÇÃO DA 

PUNIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO DECISUM A QUO. DECISÃO 

UNÂNIME. O Ministério Público Militar e o Juízo de piso, em 

contrariedade à jurisprudência dominante desta Corte Castrense, 

fizeram uso da medida de suspensão condicional do processo com 

fundamento na Lei nº 9.099/1995, por entenderem que o instituto é 

aplicável a esta Justiça Especializada. Todavia, entende-se descabida a 

pretensão de prorrogação do instituto, visto que, assim agindo, este 

Colegiado daria azo à aplicação do Sursis processual com esteio na Lei 

nº 9.099/1995, medida essa não referendada pelo e. STM. Ao propor 

institutos flagrantemente estranhos à Justiça Castrense, o Parquet deve 

ancorar suas expectativas e compartilhar dos ônus processuais daí 

advindos. Ora, afigura-se desleal imputar as consequências do suposto 
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descumprimento de medida adotada ao alvedrio da Lex adjetiva castrense 

a apenas um dos polos da relação jurídica, porque resulta em evidente 

prejuízo à parte adversa. De certo, a independência e a autonomia do 

Órgão acusatório asseguram a possibilidade de fomentar proposições 

contraditórias ao entendimento remansoso dessa Justiça Especializada. 

Porém, assim agindo, deve estar apto a partilhar dos ônus processuais 

decorrentes de eventual ‘falha’ no cumprimento dela. Destarte, verifica-se 

haver inequívoco prejuízo à Defesa e injusta desproporcionalidade na 

pretensão que busca atribuir ao réu todo o ônus processual pelo 

adimplemento parcial das condicionantes fixadas na suspensão 

condicional do processo. Recurso ministerial não provido. Decisão 

unânime. (Superior Tribunal Militar. RESE nº 7000791-

22.2021.7.00.0000. Relatora: Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES 

TEIXEIRA ROCHA. Julgamento: 9/12/2021. DJE: 2/2/2022). (Grifos 

nossos.) 

Já em feitos sob a relatoria de outros ministros, a situação não é 

dissonante. Como recorte histórico, trago à colação extratos de julgados que 

repelem a incidência do ANPP e do Sursis processual do último ano: 

EMENTA: APELAÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (DPU). 

ARTS. 311 E 315 DO CPM. USO DE DOCUMENTO FALSO. 

PRELIMINARES DEFENSIVAS. NULIDADE DO FEITO. VIOLAÇÃO DO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL PELA NÃO APLICAÇÃO DAS REGRAS DO 

ART. 396 E 396-A DO CPP COMUM. REJEIÇÃO. UNANIMIDADE. 

NULIDADE POR VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DO  

JUIZ NATURAL. CIVIL. INCOMPETÊNCIA DA JMU. REJEIÇÃO. 

UNANIMIDADE. PERDA DA CONDIÇÃO DE PROSSEGUBILIDADE DA 

AÇÃO PENAL MILITAR EM RAZÃO DO LICENCIAMENTO DO RÉU. 

REJEIÇÃO. UNANIMIDADE. NULIDADE DO FEITO. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). REJEIÇÃO. UNANIMIDADE. MÉRITO. 

TESES DEFENSIVAS. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. CRIME 

FORMAL. EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. DISPENSABILIDADE. CRIME 

IMPOSSÍVEL. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO 

PROVIDO. UNANIMIDADE. 1. Os arts. 396 e 396-A da Legislação 

Processual Penal Comum não encontram normas correlatas no âmbito do 

CPPM. O silêncio do Legislador Ordinário foi eloquente, refletindo a 

especialidade da Lei Processual Penal Castrense. Assim, inexistindo 

omissão sobre o tema, os Princípios da Ampla Defesa e do Contraditório 

restam intactos. Preliminar de nulidade do Processo pela ausência de 

aplicação dos arts. 396 e 396-A do CPP rejeitada por unanimidade. 2. O 

art. 124 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece que compete 

à JMU processar e julgar os crimes militares definidos em lei. Trata-se de 

competência em razão da matéria, portanto não se restringe à condição 

da pessoa. O civil que comete crime militar deve ser julgado perante a 

JMU, sem que tal fato constitua qualquer ofensa ao ordenamento 

constitucional e internacional. O Código Penal Militar foi recepcionado 

pela CF/88, inexistindo ofensa aos Princípios da Isonomia, do Juiz Natural 
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e da Imparcialidade Objetiva. Preliminar de incompetência da JMU para 

julgar civil rejeitada por unanimidade. 3. A eventual exclusão do acusado 

do serviço ativo das Forças Armadas não interfere, por ausência de 

qualquer previsão legal, no prosseguimento da ação penal deflagrada em 

face do cometimento do crime previsto no art. 315 do CPM. Preliminar 

rejeitada por unanimidade. 4. O alcance normativo do ANPP está 

circunscrito ao âmbito do Processo Penal comum. A sua equivocada 

aplicação subsidiária feriria a base principiológica da JMU. Ademais, 

não se poderia mesclar as regras do Processo Penal Comum e do Processo 

Penal Castrense para, sob erronia, selecionar as partes mutuamente mais 

benéficas. Preliminar de nulidade da Sentença condenatória pela não 

aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) rejeitada por 

unanimidade. 5. O crime de falso possui como aspecto subjetivo o dolo, 

consistente na vontade livre e consciente de praticá-lo, sendo irrelevante, 

para o preenchimento de suas elementares, a obtenção de qualquer 

proveito ou a existência de prejuízo. Assim, a eventual inexistência de 

prejuízo da Administração Militar não afasta, por si só, a tipicidade da 

conduta. 6. A jurisprudência do STM é pacífica no sentido de que a fé 

pública resta ofendida pelo uso de documento falso, ainda que inexista 

dano patrimonial à Administração Militar (sujeito passivo em primeiro 

grau) ou à eventual vítima em segundo grau - pessoa física ou jurídica. 7. 

A tese do crime impossível, nos delitos de falsum, tem ensejo apenas 

quando caracterizada a falsificação grosseira, capaz de levar o homem 

médio, de plano, a recusar o documento. O cerne da análise da 

existência de eventual erro grosseiro em documento falsificado reside na 

verificação de seus aspectos intrínsecos, e não nos seus fatores 

extrínsecos. A contrafação apta a enganar agentes da Administração 

Militar, a ponto de demandar diligências para averiguar a sua 

autenticidade, não caracteriza a falsificação grosseira, tampouco a 

ocorrência de crime impossível. 8. O Princípio da Insignificância não 

incide nos crimes contra a fé pública e a credibilidade da Administração 

Militar. O uso de documento falso ataca frontalmente o bem jurídico 

tutelado pela norma penal incriminadora, havendo nítida tipicidade 

formal e material. 9. Sentença condenatória irretocável. Não provimento 

do Recurso defensivo. Decisão unânime. (Superior Tribunal Militar. AP  

nº 7000714-76.2022.7.00.0000. Relator: Ministro MARCO ANTÔNIO 

DE FARIAS. Julgamento: 17/8/2023. DJE: 12/9/2023). (Grifos nossos.) 

EMENTA: AGRAVO INTERNO. DEFESA. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. PGJM. ALEGAÇÃO DE RECURSO PREJUDICADO. 

NÃO ACOLHIMENTO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

REQUERIMENTO DEFENSIVO. CONVERSÃO DE JULGAMENTO EM 

DILIGÊNCIAS. BAIXA DOS AUTOS AO MPM DE PRIMEIRO GRAU. 

VIABILIDADE DE CELEBRAÇÃO DO ANPP. IMPOSSIBILIDADE. 

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA ENFRENTADA. NEGADO SEGUIMENTO. 

AGRAVO INTERNO REJEITADO. UNANIMIDADE. De acordo com o 

princípio da colegialidade, o Relator, em regra, deverá levar o Agravo 

Interno para apreciação do colegiado, não detendo competência para 

decidi-lo, monocraticamente, em obediência aos princípios do devido 
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processo legal e do juiz natural, salvo em flagrante violação dos preceitos 

normativos vigentes. O pleito defensivo é consistente em matéria já 

debatida em sede de Embargos de Declaração, eis que o instituto do 

Acordo de Não Persecução Penal foi consubstanciado, no âmbito do 

processo penal comum, por intermédio da Lei nº 13.964/2019 (Pacote 

anticrime), repisando que este se manteve silente quanto à incidência do 

ANPP na Justiça Castrense. Ademais, a inaplicabilidade do negócio 

jurídico extraprocessual pleiteado, nesta Corte, resta positivado no 

Verbete Sumular nº 18 do STM. Ademais, o veredito proferido por este 

Tribunal, nesse contexto, não está subtraindo do MPM a possibilidade de 

ofertar o Acordo de Não Persecução Penal, mas, tão somente, está 

reafirmando que a aplicação desse instituto, primeiro, se mostra inviável 

nesse instante do processo, já em grau recursal; segundo, porque a 

aplicação do ANPP é vedada nesta Justiça Castrense, devido à omissão 

voluntária e consciente do legislador; terceiro, por ocasião de sua 

incompatibilidade com os princípios norteadores do Direito Penal Militar; 

quarto, porque a Lei nº 13.964/19 alterou apenas o Código de Processo 

Penal comum, nada modificando, nem acrescentando, nesse sentido, à 

Legislação castrense, como vem entendendo a jurisprudência 

predominante. Agravo Interno Rejeitado. Unanimidade. (Superior 

Tribunal Militar. AI nº 7000250-18.2023.7.00.0000. Relator: Ministro 

ODILSON SAMPAIO BENZI. Julgamento: 14/6/2023. DJE: 4/8/2023). 

(Grifos nossos.) 

EMENTA: APELAÇÃO. RECURSO DEFENSIVO. ART. 315 C/C ART. 

311 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 

FALSO JUNTO À ORGANIZAÇÃO MILITAR. PRELIMINAR DE 

APLICAÇÃO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REJEIÇÃO. 

MÉRITO. NÃO PROVIMENTO. O Princípio da Especialidade veda a 

aplicação do instituto do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) no 

âmbito da Justiça Militar, haja vista que o alcance normativo do  

art. 28-A do CPP, inserido pela Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 

2019, limita-se somente ao Código de Processo Penal comum, não 

sendo possível sua aplicação subsidiária no âmbito da Justiça 

Castrense. Preliminar rejeitada. Comete o crime de uso de documento 

público falso o ex-militar que apresenta à Comissão de Seleção de 

Soldados certificado de conclusão de ensino médio falso, em nome de 

escola da rede estadual de ensino, durante o Processo Seletivo para o 

Curso de Especialização de Soldados. Autoria e materialidade 

comprovadas, tanto pela prova documental, como pela confissão do Réu 

em Juízo. Incabível o reconhecimento de causa de excludente de ilicitude 

prevista no artigo 43 do Código Penal Militar ou a excludente de 

culpabilidade quando a Defesa não traz aos autos elementos aptos a 

demonstrar o pretenso estado de necessidade do Apelante, seja ele 

justificante ou exculpante. O crime de uso de documento falso é delito 

formal, de perigo presumido e que prescinde de qualquer resultado 

naturalístico, sendo suficiente para sua consumação o uso do documento 

falsificado. Portanto, o simples fato de o ex-militar ter apresentado à 

Administração Militar um falso certificado de conclusão de ensino médio 
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já configura o delito. Negado provimento ao recurso defensivo. Maioria. 

(Superior Tribunal Militar. AP nº 7000608-17.2022.7.00.0000. Relator: 

Ministro CLAÚDIO PORTUGAL DE VIVEIROS. Julgamento: 16/3/2023. 

DJE: 17/4/2023). (Grifos nossos.) 

EMENTA: APELAÇÃO. DEFESA. INGRESSO CLANDESTINO. 

PRELIMINARES. APLICAÇÃO DOS INSTITUTOS DESPENALIZADORES 

DA LEI Nº 9.099/95 E DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 

MÉRITO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ERRO DE FATO. ESTADO DE 

NECESSIDADE. 1. As disposições da Lei nº 9.099/95 não se aplicam no 

âmbito da Justiça Militar, nos termos do art. 90-A do citado regramento. 

2. O art. 28-A do Código de Processo Penal comum, que dispõe sobre 

o Acordo de Não Persecução Penal, não se aplica à Justiça Militar da 

União. 3. O delito de ingresso clandestino configura-se com a prática da 

elementar de penetrar em lugar sujeito à administração militar, por onde 

seja defeso ou não haja passagem regular, ou iludindo a vigilância da 

sentinela ou de vigia. 4. Trata-se de crime formal, isto é, não depende da 

produção de um resultado naturalístico - dano ao bem jurídico - para sua 

consumação. 5. A vulnerabilidade social não constitui fator determinante 

para o agir delitivo, não sendo caracterizado como excludente de 

ilicitude. Recurso conhecido e não provido. Decisão unânime. (Superior 

Tribunal Militar. AP nº 7000045-86.2023.7.00.0000. Relator: Ministro 

ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Julgamento: 30/6/2023. DJE: 17/8/2023). 

(Grifos nossos.) 

EMENTA: APELAÇÕES. DEFESA E MPM. PRELIMINAR DE 

ANULAÇÃO DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE OFERECIMENTO DA 

PROPOSTA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. NÃO APLICAÇÃO DO 

ART. 89 DA LEI 9.099/1995. REJEIÇÃO. DECISÃO UNÂNIME. ARTS. 238 

E 175 DO CPM. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS. 

COMPROVAÇÃO. ART. 347 DO CPM. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

DESPROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA ‘A QUO’. DECISÃO 

UNÂNIME. I – A perda superveniente da condição de militar da ativa 

não desconfigura a prática do crime militar e, consequentemente, não 

viabiliza a aplicação da Lei nº 9.099/95 no âmbito desta Justiça 

Militar. II – O art. 90-A da Lei nº 9.099/95, que preleciona que ‘As 

disposições desta Lei não se aplicam no âmbito da Justiça Militar’ está 

em perfeita harmonia com a Constituição Federal de 1988. Preliminar 

de anulação da Sentença rejeitada. Decisão unânime. III – 

Comprovadas a autoria e a materialidade do delito previsto no art. 238 

do CPM, mediante a realização de atos obscenos. IV – Demonstrada, 

também, a autoria e a materialidade delitivas referentes ao crime descrito 

no art. 175 do CPM, uma vez que o inferior hierárquico foi objeto de 

violência física e ficou configurada a presença do elemento subjetivo do 

tipo, que é a vontade orientada no sentido de praticar a violência. V – 

Não caracterizado o crime do art. 347 do CPM ante a ausência de prova 

irrefutável do oferecimento ou promessa de vantagem com a finalidade 

de que a testemunha se negasse, falseasse ou calasse a verdade, 

prejudicando o andamento da justiça. Apelos da Defesa e do Ministério 



930 PETIÇÃO Nº 7000457-17.2023.7.00.0000 

 

 

Público Militar rejeitados. Decisões unânimes. (Superior Tribunal Militar. 

AP nº 7000555-70.2021.7.00.0000. Relator: Ministro JOSÉ COÊLHO 

FERREIRA. Julgamento: 20/9/2022. DJE: 24/10/2022). (Grifos nossos.) 

A título de comparação analítica entre os dados estatísticos fornecidos 

pela Assessória de Gestão Estratégica e os Acórdãos supracitados, nítido que os 

pressupostos processuais dos incisos I e II do art. 976 do Código de Processo 

Civil restam suficientemente presentes. 

Logo, diante da efetiva repetição de autos cuja controvérsia é, tão 

somente, de cunho jurídico e do risco de ofensa à isonomia e à segurança do 

Direito, atendido está o art. 34 da Recomendação 134 do Conselho Nacional 

de Justiça, que dispõe: 

Art. 34. Recomenda-se aos tribunais que se atenham, no juízo de 

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 

somente aos requisitos legalmente estabelecidos no art. 976 do 

CPC/2015, levando em consideração a análise da conveniência quanto à 

quantidade de processos e ao risco à isonomia. 

Satisfeitos, portanto, os requisitos do art. 976, I e II, do CPC e do 

respectivo § 4º, posto inexistir processo afetado ao Supremo Tribunal Federal – 

STF para definição da tese relativa à ANPP e ao Sursis processual no âmbito do 

foro castrense, nada obsta o juízo positivo de admissibilidade deste Incidente. 

3.  Da manifestação do MPM pela inadmissibilidade do IRDR 

O Ministério Público Militar, por meio de Manifestação datada de 

27/8/2023, opinou pela inadmissibilidade do Ofício de Incidente de Resolução 

de Demanda Repetitiva sob os argumentos de que o HC nº 7000491-

26.2022.7.00.0000 paradigma estaria prejudicado, haja a vista a concessão do 

Sursis processual na Ação Penal Militar nº 7000203-09.2022.7.12.0012, 

obstando-se, por consequência, a observância do parágrafo único do art. 978 

do CPC. 

O MPM pontuou, por igual, que o referido Habeas Corpus concernia a 

infrações cometidas por militares, não se vislumbrando pertinência temática 

entre o incidente proposto (ANPPs e Sursis processual para civis) e o caso 

concreto. Sustentou que, sem a correlação, o Incidente repetitivo tornar-se-ia 

uma ação autônoma. 

Alfim, concluiu pela inadmissibilidade do IRDR nos seguintes termos 

(evento 14): 

12.  Assim, seja pelo fato de o caso eleito como paradigma não 

versar sobre a (im)possibilidade de celebração de ANPP com civis ou de 

concessão de Sursis processual a réus nessa condição, seja pela 

circunstância de estar há muito prejudicada a impetração, na visão do 

MPM não está preenchido o requisito previsto no art. 976, I, do CPC para 

o processamento do IRDR proposto nem foi observada a necessária 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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vinculação a processo pendente de julgamento no âmbito do Superior 

Tribunal Militar, ao qual pudesse ser aplicada a tese jurídica que se 

pretende construir via IRDR (art. 978, parágrafo único, do CPC). 

13.  Opina-se, neste momento, pois, pela inadmissibilidade do 

incidente. 

Ora, não procedem as razões expostas pela nobre Procuradoria-Geral 

da Justiça Militar, pois o Ofício, concretamente apresentado com vistas a 

pacificar e a uniformizar a Jurisprudência desta egrégia Corte, não padece dos 

equívocos apontados pelo Paquet das Armas pelos motivos abaixo elencados. 

A)  Do HC prejudicado. Incidente sem autonomia 

Ab initio, saliente-se que o Writ paradigma, impetrado por parte 

devidamente interessada em face de Decisão de Magistrada da Justiça Militar 

da União, pudesse estar virtualmente prejudicado, tal fato não retiraria da 

Corte a competência originária para emitir decisão sobre o processo, nos 

moldes do parágrafo único do art. 978 do CPC. 

No âmbito do STM, a decisão poderia vir revestida sob forma de 

acórdão ou mesmo monocrática. Com isso, o Habeas Corpus, 

independentemente de eventual prejuízo à análise de seu mérito, encontrar-se-

ia pendente de provimento judicial final. 

Seu encerramento poderia ocorrer com ou sem resolução do mérito, 

certo que ambas atendem à imposição do parágrafo único do art. 978 do CPC: 

Art. 978. O julgamento do incidente caberá ao órgão indicado 

pelo regimento interno dentre aqueles responsáveis pela 

uniformização de jurisprudência do tribunal. 

Parágrafo único. O órgão colegiado incumbido de julgar o 

incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa 

necessária ou o processo de competência originária de onde se 

originou o incidente. (Grifos nossos.) 

Desse modo, a qualidade da decisão sobre o desfecho do feito 

paradigma, ainda que venha a ser sem resolução do meritum causae, não 

exclui o processo de competência originária do STM como uma demanda que 

formalmente está pendente de decisão judicial. 

Em relação à eventual autonomia, cumpre discorrer sobre a teoria da 

causa-piloto ou causa-modelo do sistema de julgamento da fixação do 

precedente pela forma dos feitos repetitivos (recursos especiais e 

extraordinários repetitivos e o Incidente de Resolução de Demandas Repetitiva 

– IRDR)
154

: 

                                                      

154
 DIDIER Jr. Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. 13. 

ed. Salvador/BA: Jus Podivm. 2016. Vol. 3. Fls. 593/595. 



932 PETIÇÃO Nº 7000457-17.2023.7.00.0000 

 

 

Há dois sistemas de resolução de causas repetitivas: a) o da causa-

piloto e b) o da causa-modelo. No sistema da causa-piloto, o órgão 

jurisdicional seleciona um caso para julgar, fixando a tese a ser 

seguida nos demais. Já na causa-modelo, instaura-se um incidente 

apenas para fixar a tese a ser seguida, não havendo a escolha de uma 

causa a ser julgada. 

Na Áustria, há a previsão da causa piloto (Testprozess): escolhe-se 

uma causa amostra a ser julgada, com a fixação da tese a ser seguida nos 

demais casos. O legislador previu esse sistema no art. 29 do KSchG. 

No direito alemão, há um Procedimento-Modelo ou 

Procedimento-Padrão (Musterverfahren), previsto na Lei de Introdução do 

Procedimento-Modelo para os investidores em mercado de capitais. Há, 

aí, uma causa-modelo, sendo fixada a tese a ser seguida no julgamento 

das demandas repetitivas (...) 

6.1.2. A opção brasileira 

No sistema brasileiro, os recursos especial e extraordinário 

repetitivos são processados e julgados como causa-piloto. Escolhem-

se uns recursos para exame e julgamento (art. 1.036, CPC). Os 

recursos afetados para análise devem ser julgados no prazo de um ano, 

tendo preferência sobre os demais, ressalvado o habeas corpus  

(art. 1.037, § 4º, CPC). Julgados os recursos paradigmas, decidem-se as 

causas neles contidas (causas-piloto) e, ao mesmo tempo, fixa-se a tese a 

ser aplicada a todos os demais processos que ficaram sobrestados. Forma-

se, além disso, um precedente obrigatório a ser seguido pelos juízos e 

tribunais em casos que contenham a mesma questão repetitiva, de direito 

processual ou de direito material. 

Quanto ao IRDR, cumpre observar o disposto no parágrafo 

único do art. 978, segundo o qual ‘O órgão colegiado incumbido de 

julgar o incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o 

recurso, a remessa necessária ou o processo de competência 

originária de onde se originou o incidente’. 

Já se percebe que o tribunal, no IRDR, julga a causa e fixa o 

entendimento a ser aplicável aos demais casos repetitivos. Trata-se, 

então, também, de uma causa-piloto, e não de uma causa-modelo. 

Ainda que não houvesse o texto do parágrafo único do art. 978 do CPC, 

haveria aí uma causa-piloto, pois não é possível que o IRDR seja 

instaurado sem que haja causa pendente no tribunal. Sendo o IRDR um 

incidente, é preciso que haja um caso tramitando no tribunal. A 

instauração do IRDR, repita-se, pressupõe a existência de uma causa no 

tribunal, assim como a instauração do incidente para julgamento de 

recurso extraordinário e especial repetitivo pressupõe a existência de um 

deles no âmbito do tribunal superior. (Grifos nossos.) 

Entretanto, o sistema causa-piloto não constitui o único padrão disposto 

no Código de Processo Civil, porquanto a desistência do processo paradigma 
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configura a hipótese de causa-modelo na preciosa lição do processualista 

baiano Fredie Didier
155

: 

6.1.3. A desistência ou abandono do caso-piloto. A hipótese de 

causa-modelo no direito brasileiro 

Embora o sistema brasileiro de julgamento de casos repetitivos 

seja de causa-piloto, é preciso observar a hipótese de haver 

desistência da demanda ou do recurso voluntário afetado para 

julgamento. 

Quando houver desistência, o IRDR ou o recurso repetitivo pode 

prosseguir para definição da questão comum. A propósito do IRDR, assim 

dispõe o § 1º do art. 976 do CPC: ‘A desistência ou o abandono do 

processo não impede o exame do mérito do incidente’. Relativamente 

aos recursos repetitivos, enuncia o parágrafo único do art. 998 do CPC: 

‘A desistência do recurso não impede a análise de questão cuja 

repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquele objeto de 

julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos’. 

Nesses casos, ocorre uma exceção à regra geral, caracterizando-

se uma hipótese de causa-modelo. 

A desistência do recurso, como se sabe, produz efeitos imediatos 

(art. 200, CPC), não necessitando de homologação judicial, nem de 

concordância da parte contrária (art. 998, par. ú., CPC). Se o IRDR tiver 

sido suscitado num processo originário que tramite no tribunal, aí a 

desistência dependerá de homologação judicial; não havendo proibição 

legal de desistência para esses casos, ela deve ser homologada, ainda que 

se prossiga o IRDR. 

Quando se seleciona um caso para julgamento, instaura-se um 

novo procedimento. Esse procedimento incidental é instaurado e não se 

confunde com o procedimento principal originário ou recursal. Passa, 

então, a haver, ao lado do processo originário ou do recurso (inclusive a 

remessa necessária), um procedimento específico para julgamento e 

fixação da tese que irá repercutir relativamente a vários outros casos 

repetitivos. Quer isso dizer que surgem, paralelamente, dois 

procedimentos: a) o do processo originário ou do recurso, que é o 

procedimento principal, destinado a resolver a questão individual da 

parte; e, b) o procedimento incidental de definição do precedente ou da 

tese a ser adotada, que haverá de ser seguida pelos demais órgãos 

jurisdicionais (art. 927, III, CPC) e que repercutirá na análise dos demais 

processos que estão sobrestados para julgamento. Este último 

procedimento tem uma feição objetiva, não devendo ser objeto de 

desistência, da mesma forma que não se admite a desistência em 

processos de controle concentrado de constitucionalidade. 

                                                      

155
 DIDIER Jr. Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. 13. 

ed. Salvador/Ba: Jus Podivm. 2016. Vol. 3. Fls. 595/596. 
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O objeto desse incidente é a fixação de uma tese jurídica geral. 

Quando o autor ou o recorrente, num caso como esse, desiste da ação ou 

do recurso, a desistência deve atingir, apenas, o procedimento relativo a 

uma dessas demandas. Tal desistência, todavia, não atinge o segundo 

procedimento, instaurado para definição da tese a ser adotada pelo 

tribunal. Em suma, a desistência não impede o julgamento, com a 

definição da tese a ser adotada pelo tribunal, mas tal julgamento não 

atinge o autor ou o recorrente que desistiu, servindo, apenas, para 

estabelecer o entendimento do tribunal, a influenciar e repercutir nos 

outros processos pendentes e futuros(...) (Grifos nossos.) 

Nesses termos, resta claro que a normatividade do Incidente de 

Resolução de Demanda Repetitiva não impõe que a tese nele fixada seja 

obrigatoriamente aplicada ao processo paradigma, o que se exige é o 

julgamento e, quando possível, o julgamento em termos de análise de mérito 

do paradigma. 

Essa é a interpretação que se extrai do § 1º do art. 976 do Código de 

Processo Civil que, de forma cristalina, estabelece que a desistência ou o 

abandono do processo não obstaculiza a análise meritória do incidente, ou 

seja, não proíbe à Corte apreciar a tese para tratar da controvérsia de Direito 

subjacente. Tal é o teor do art. 976: 

Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de 

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente: 

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia 

sobre a mesma questão unicamente de direito; 

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

§ 1º A desistência ou o abandono do processo não impede o 

exame de mérito do incidente. (Grifo nosso.) 

Inolvidável ser tal decisão um provimento jurisdicional sem resolução 

de mérito nos moldes do art. 485, VIII, do CPP. Por idêntico, será também esta 

a natureza jurídica decisória caso o mérito do Habeas Corpus paradigma 

inviabilize-se, consoante o art. 485, IV, do CPC: 

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 

I - indeferir a petição inicial; 

II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por 

negligência das partes; 

III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o 

autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias; 

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo; 

V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de 

coisa julgada; 
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VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual; 

VII - acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem 

ou quando o juízo arbitral reconhecer sua competência; 

VIII - homologar a desistência da ação; 

IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada 

intransmissível por disposição legal; e 

X - nos demais casos prescritos neste Código. (Grifo nosso.) 

Ora, a finalidade almejada pelo sistema de precedente pelo modal das 

demandas repetitiva é racionalizar a jurisprudência e fomentar a segurança 

jurídica, não se justificando interpretações que criem obstáculos ao 

desenvolvimento da tese em sede de IRDR
156

: 

Tendo sido instaurado incidente de resolução de demandas 

repetitivas (art. 976 e segs., CPC), o abandono da causa não impede o 

exame do mérito do incidente (art. 976, § 1º, CPC). Essa regra decorre 

do fato de o incidente de resolução de demandas repetitivas ser um 

procedimento coletivo (o objeto litigioso do incidente consiste na 

definição de uma tese jurídica aplicável a causas homogêneas). Assim, 

ao incidente se aplica regra semelhante à do abandono em processos 

coletivos, que também não impede o exame do mérito (art. 5º, § 3º, da 

Lei n. 7.347/1985). (Grifo nosso.) 

Por outro lado, a Corte não é obrigada a aplicar a tese alcançada no 

Incidente ao processo paradigma, uma vez que, por razões de segurança 

jurídica, econômica e social, pode excluí-lo da incidência da tese, hipótese em 

que, por modelação de efeitos, o enunciado terá aplicação para o futuro. 

A modelação dos efeitos fora tratada inicialmente no arcabouço 

brasileiro de fixação do precedente com base no art. 27 da Lei  

nº 9.868/1999
157

: 

No Brasil a eficácia prospectiva (prospective overruling) pode 

ser verificada no controle de constitucionalidade. É que o art. 27 da 

Lei nº 9.868/1999 possibilita que a Corte, ao declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões 

de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, restrinja os 

efeitos daquela declaração ou decida que ela só tenha eficácia a partir 

de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser 

fixado. Trata-se de medida excepcional e que deve ser utilizada levando 

em consideração o fim almejado pela nova norma, o tipo de aplicação 

que se mostra mais correto e o grau de confiança que os jurisdicionados 

depositaram no precedente que irá ser superado. De qualquer forma, não 

                                                      

156
  DIDIER Jr. Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. Salvador/Ba: Jus Podivm. 2017. 

Vol. 1. Fls. 804. 
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 DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 19. ed. São Paulo/SP: 

Atlas. 2016. I 127. 
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se pode negar que, em nome da segurança jurídica, a decisão proferida 

no controle concentrado de constitucionalidade poderá resguardar até 

mesmo o ato formado segundo um regramento reputado inconstitucional. 

(Grifo nosso.) 

É o que se denomina por teoria da eficácia prospectiva (prospective 

overruling), técnica desenvolvida pela jurisprudência norte-americana, segundo 

a qual, por razões de interesse público, aplica-se o precedente somente aos 

casos posteriores, excepcionando-se o que originou o precedente. 

Solução semelhante foi estabelecida com a modulação dos efeitos do  

§ 3º do art. 927 do Código de Processo Civil: 

Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle 

concentrado de constitucionalidade; 

II - os enunciados de súmula vinculante; 

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de 

resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 

extraordinário e especial repetitivos; 

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em 

matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 

infraconstitucional; 

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais 

estiverem vinculados.  

(...) 

§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela 

oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação 

dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica. 

(Grifos nossos.) 

Por tudo isso, explicitamente, não prosperam as implicações alegadas 

pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar. 

B)  Da pertinência temática 

Outro argumento utilizado pela Douta PGJM a propósito da 

inadmissibilidade do Ofício do IRDR foi a afirmação de que a tese proposta 

não guardaria pertinência com o objeto do Habeas Corpus paradigma. 

Isso porque o objeto do feito trata do direito ao Acordo de Não 

Persecução Penal aos réus militares, enquanto a tese proposta é por sua 

concessão, bem como do Sursis processual aos réus civis. 

Uma vez mais, não se sustenta tal construção. De imediato, por possuir, 

a tese proposta pelo Ofício de IRDR, ampla congruência com o objeto do 
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processo paradigma, ao delimitar o benefício do ANPP e do Sursis processual 

aos civis. Mutatis mutandis, estar-se-ia concluindo pelo descabimento dos 

institutos aos réus militares. 

Tal indução procede da textura ambivalente da assertiva propugnada 

no Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, de tal forma que, onde se 

assentou caber o ANPP e Sursis processual aos civis, entenda-se descaber aos 

militares. 

Ademais, além da textura ambivalente, a tese aventada em sede de 

petição ou ofício de IRDR não é vinculante ao Tribunal, porquanto, se 

admitido o IRDR, não é absolutamente determinante a proposição, já que a 

Corte, além de poder recusá-la, poderá adotar outra diferente da sugerida. 

Nesse norte, há possibilidade de conclusão do Incidente no sentido de 

que os instrumentos consensuais não tocam a ambos, ou tocam tão só aos civis 

ou, até mesmo, hipoteticamente, somente aos militares. 

É justamente pela influência dos aspectos da ambivalência e da não 

vinculação da tese proposta que o IRDR é instrumentalizado pelo debate 

democrático, seja pelo próprio MPM, seja pela Defensoria Pública, seja por 

outros partícipes processuais com a devida pertinência temática, por meio de 

manifestações escrita ou oral, que possam influenciar e aventar todas as 

possibilidades doutrinárias a serem escolhidas ou nenhuma delas: 

Art. 984. No julgamento do incidente, observar-se-á a seguinte 

ordem: 

I  - o relator fará a exposição do objeto do incidente; 

II  - poderão sustentar suas razões, sucessivamente: 

a)  o autor e o réu do processo originário e o Ministério Público, 

pelo prazo de 30 (trinta) minutos; 

b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, 

divididos entre todos, sendo exigida inscrição com 2 (dois) dias de 

antecedência. 

§ 1º Considerando o número de inscritos, o prazo poderá ser 

ampliado. 

§ 2º O conteúdo do acórdão abrangerá a análise de todos os 

fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam 

favoráveis ou contrários. (Grifos nossos.) 

Em suma, para além de a pertinência temática ser correlata com o feito 

paradigma, a tese sugerida não vincula a Corte, à vista do amplo debate com 

participação das partes e de amicus curiae, todos aptos a influenciar no 

deslinde da quaestio. 
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C)  Da proposição do Sursis processual 

O motivo da propositura do benefício do Sursis processual decorreu, 

outrossim, da marcha do processo paradigma, no qual, inicialmente, houve a 

denegação do cabimento do Acordo de Não Persecução Penal no âmbito da 

Justiça Militar, e, posteriormente, a mesma Magistrada homologou a concessão 

do Sursis processual postulado pela Acusação aos réus. 

Do conjunto dos fatos delineados na Primeira Instância relacionados à 

APM 7000203-09.2022.7.12.0012 e ao IPM 7000057-36.2020.7.12.0012, o 

tema Sursis processual atraiu a mesma atenção quanto o ANPP, considerando-

se a relação de grau existente entre os institutos, já que aquele concerne aos 

crimes de menor potencial ofensivo e este aos de médio potencial ofensivo. 

O Sursis processual é relativo aos delitos cuja pena mínima em abstrato 

é igual ou inferior a um ano de restrição de liberdade: 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 

ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 

Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 

processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja 

sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 

presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão 

condicional da pena. 

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença 

do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, 

submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes 

condições: 

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

II - proibição de frequentar determinados lugares; 

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 

autorização do Juiz; 

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, 

para informar e justificar suas atividades. 

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 

subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação 

pessoal do acusado. 

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o 

beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem 

motivo justificado, a reparação do dano. 

Já o ANPP relaciona-se aos agravos perpetrados sem violência ou grave 

ameaça no qual a sanção mínima é inferior a 4 (quatro) anos de privação de 

liberdade: 
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Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o 

investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de 

infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima 

inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo 

de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições 

ajustadas cumulativa e alternativamente: 

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na 

impossibilidade de fazê-lo; 

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 

Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; 

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 

período correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de 

um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na 

forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal); 

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do  

art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo 

da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens 

jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou 

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo 

Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração 

penal imputada. 

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se 

refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e 

diminuição aplicáveis ao caso concreto. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas 

seguintes hipóteses: 

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados 

Especiais Criminais, nos termos da lei; 

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos 

probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas; 

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 

ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, 

transação penal ou suspensão condicional do processo; e 

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou 

familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de sexo 

feminino, em favor do agressor. (Grifos nossos.) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art45
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§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 

processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 

qualquer outra condição imposta. 

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a 

punibilidade. 

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do 

processo. 

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o 

processo prosseguirá em seus ulteriores termos. (Grifos nossos.) 

Tal como colocado, a discussão acerca do cabimento do ANPP na 

Justiça Militar da União, por uma questão lógico-sistêmica, passa, 

irremediavelmente, pela discussão acerca da pertinência do Sursis processual. 

D)  Da delimitação aos civis 

É notório que, pelo Enunciado de nº 18 da Súmula do STM vedando o 

ANPP na seara militar, e pela regra do art. 90-A da Lei nº 9.099/1995, que 

proíbe o Sursis processual no foro castrense, expressa é a inaplicabilidade dos 

institutos de justiça consensualizada na esfera do Processo Penal Castro. 

E, diante de o art. 90-A da Lei nº 9.099/1995 ser expresso quanto ao 

não cabimento do Sursis processual, a lógica conclusão igualmente estende-se 

aos crimes de médio potencial ofensivo no juízo especializado criminal. 

Sem embargo, a meu ver, dita inaplicabilidade deve restringir-se ao 

segmento militar, na medida em que os vetores da hierarquia e da disciplina 

demandam maior atenção à legalidade. No tocante aos civis, mister vislumbrar 

contexto de distinção. 

Ora, quando da elaboração da regra contida no art. 90-A da Lei  

nº 9.099/1995 em texto trazido pela Lei nº 9.839/1999, as hipóteses de 

confluência da Legislação Penal Militar aos civis eram bem restritas. 

Com o advento da Lei nº 13.491/2017, verificou-se considerável 

expansão dos delitos militares, ampliados consideravelmente no que concerne 

aos civis. 

É de se inferir, pois, que o art. 90-A da Lei nº 9.099/1995 não abarcava 

anteriormente a 2017 uma gama de situações legais que afetavam a 

Administração Militar, a exemplo dos crimes da Lei de Licitações, os quais não 

faziam parte do rol de competência da Justiça milicien. 

Efetivamente, antes da Lei nº 13.491/2017 entrar em vigor, os civis que 

cometiam tais delitos fariam jus ao Sursis processual ou ao ANPP, contudo, 

após a ampliação legal, não mais deteriam tal benesse? À evidência, a resposta 

não pode ser negativa. 
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As transformações históricas legislativas referentes ao Direito Penal 

Especializado demonstraram que a vedação aos institutos da justiça consensual 

no foro militar deve-se, nomeadamente, à preservação da tutela da hierarquia 

e da disciplina. 

Agregue-se a aplicação de eventual pena assessória de exclusão do 

oficial das Forças Armadas, quando a sanção privativa de liberdade for superior 

a 2 (dois) anos, previsão estampada na Constituição Federal. In verbis: 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 

Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e 

regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa 

da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 

qualquer destes, da lei e da ordem. 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado 

indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal 

militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal 

especial, em tempo de guerra; 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 

privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada 

em julgado, será submetido ao julgamento previsto no inciso anterior; 

(Grifos nossos.) 

Quanto à praça, o Codex material castro estabelece a imposição 

obrigatória da dita exclusão caso a reprimenda restritiva de liberdade for 

superior a 2 (dois) anos. Leia-se: 

Art. 102. A condenação da praça a pena privativa de 

liberdade, por tempo superior a dois anos, importa sua exclusão das 

Forças Armadas. 

Nesse ponto, sobrelevam-se questionamentos jurídicos significativos 

acerca da possibilidade do ANPP aos réus militares, caso o crime cometido 

venha a ser apenado com sanção superior a 2 (dois) anos, mas a punição 

mínima em abstrato seja inferior a 4 (quatro) anos. O MPM poderia exigir a 

exclusão do militar em sede de ANPP? O ANPP não contemplando a exclusão 

do militar violaria as finalidades da hierarquia e da disciplina? Existiria 

desrespeito às exigências do art. 142, VI e VII, da Constituição Federal? 

São perguntas sem respostas a priori. Precisamente em face de 

indagações intricadas é que a concessão do direito ao Acordo de Não 

Persecução Penal – ANPP ou de Sursis processual aos militares merecia 

regramento legal, próprio do legislador. 

Impele, ainda, transcrever a redação normativa original do Código 

Penal Militar, o art. 100 cujo escopo é resguardar o pundonor, a ordem, o 

decoro, a decência e o exemplo, a englobar diversas hipóteses abrangentes de 
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delitos submetidos à possibilidade da Suspensão Condicional de Processo e do 

ANPP: 

Art. 100. Fica sujeito à declaração de indignidade para o oficialato 

o militar condenado, qualquer que seja a pena, nos crimes de traição, 

espionagem ou cobardia, ou em qualquer dos definidos nos arts. 161, 

235, 240, 242, 243, 244, 245, 251, 252, 303, 304, 311 e 312. 

Permanecendo o quadro normativo vigente, não caberia ao Judiciário 

adentrar no mérito da questão, nem mesmo em sede do Incidente de 

Resolução de Demanda Repetitiva – IRDR, sob pena de invasão de 

competência do Poder Legislativo ou até mesmo de descumprimento da 

vontade do Constituinte. 

Emerge, no debate da justiça consensualizada aos réus militares, o 

pensamento de que os ventos que sopram e destroem a democracia, em geral, 

afetam a estrutura, a coesão hierárquica e disciplinar da caserna. 

Nesse diapasão, a ideia do Acordo de Não Persecução Penal e do Sursis 

processual a militares desperta preocupações, enseja reflexões e discussões de 

como a justiça consensual deveria relacionar-se com os bens jurídicos tutelados 

pelo constituinte, missão que incumbe ao Poder Legislativo, considerando 

inclusive não ter restado derrogado o art. 90-A da Lei nº 9.099/1995. 

No tocante aos réus civis, contudo, a Lei nº 13.491/2017 indicou a 

derrogabilidade da vedação de incidência do ANPP e do Sursis processual a 

eles, porquanto quer a hierarquia e quer a disciplina resguardas pela Justiça 

Militar não correm o risco de serem afetadas. 

Urge, acima de tudo, atentar à análise sistemática, a fundamentação 

adequada de justificação para a diferenciação entre o civil processado 

criminalmente na Justiça castrense e outro julgado na Justiça comum. 

Essa reflexão foi especificada no Ofício de instauração deste Incidente 

(evento 1, documento 1): 

Diante desse quadro, é necessário discutir a razoabilidade do 

afastamento da incidência de benefícios legais aos civis, posto não se 

subordinarem às exigências que a caserna determina. Está-se em face de 

situação jurídica diferente, pois o contexto histórico de alteração fático 

normativo demanda DISTINÇÃO de forma a contemplar a isonomia 

almejada pela Constituição Federal. 

Ora, a evidência do risco à isonomia deve-se ao fato de as decisões 

que encerram o feito pelo cumprimento das condições impostas no 

Acordo de Não Persecução Penal e no Sursis processual, deterem 

natureza de sentença extintiva da punibilidade, coibindo a revisão do 

processo independentemente de o juiz ser incompetente ou do não 

cabimento do ANPP ou Sursis processual ao procedimento. 
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E a isonomia há de ser encarada e comparada para além da 

esfera da Justiça Militar, por exemplo, do crime praticado por civil em 

procedimento licitatório de pregão para a aquisição de coisas comuns 

que ocorra na esfera da Administração Pública comum ou na Militar. 

Aquele que participou em licitação da Administração Direta e 

Indireta e cometeu o crime pode ser agraciado com o Acordo de Não 

Persecução Penal-ANPP e/ou Sursis processual, nos quais o Parquet 

exigirá, como termos da proposta de acordo ou do Sursis, a obrigação de 

reparação do dano. 

Diferentemente, na licitação envolvendo a Administração 

Militar, que igualmente integra a Direta, o réu civil não contará com a 

tais possibilidades, ou seja, na Administração castrense a reparação do 

dano ao erário não possui tratamento semelhante ao da Justiça comum, o 

que representa o desestimulo ao ressarcimento ao erário e à cooperação 

judicial. (Grifos no original.) 

Tal como colocado, ilustra-se que, em relação aos réus civis, nas 

hipóteses de sujeição a julgamento no âmbito castrense, inexistem, em sede 

constitucional ou infralegal, preceitos estabelecidos pelo Legislador distinguido 

o tratamento a ser dispensado. 

Ao revés, instituí-los implicaria inconstitucionalidade manifesta, quer 

por explícito ativismo judicial a vulnerar o princípio da separação dos poderes, 

quer por afronta ao art. 5º, XLVI, “a” e “e”, da CF. 

4.  Da suspensão dos processos pendentes e do feito paradigma 

O art. 982, inciso I, do CPC, estabelece que, admitido o IRDR, será 

prolatada decisão acerca da suspensão dos processos pendentes, individuais ou 

coletivos em curso no âmbito da competência do Tribunal. Vide: 

Art. 982. Admitido o incidente, o relator: 

I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, 

que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso; 

Tal sobrestamento dar-se-á pelo prazo máximo de 1 (um) ano, período 

previsto no art. 980 do diploma processual civil para o julgamento do 

Incidente, podendo ser prorrogado por decisão monocrática fundamentada. 

Entretanto, o Enunciado 140 da II Jornada de Direito Processual Civil 

do Conselho da Justiça Federal categoriza que a suspensão dos feitos não é um 

efeito automático da decisão de admissibilidade do Incidente: 

A suspensão de processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

tramitam no Estado ou na região prevista no art. 982, I, do CPC não é 

decorrência automática e necessária da admissão do IRDR, 

competindo ao relator ou ao colegiado decidir acerca da sua 

conveniência. (Grifos nossos.) 
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O § 2º do art. 25 da Recomendação nº 134 do CNJ, de forma 

semelhante, firma o entendimento de que, excepcionalmente, o Tribunal pode 

deixar de promover a suspensão dos processos. Litteris: 

Art. 25. A suspensão dos processos pendentes é elemento 

extremamente importante dentro da lógica do funcionamento e dos 

resultados pretendidos, sob o prisma do sistema dos julgamentos de 

questões comuns ou repetitivas, especialmente no que diz respeito à 

economia processual e, consequentemente, da própria duração razoável 

dos processos. 

§ 1º A concepção global e a regra geral não devem ser inflexíveis, a 

ponto de tornar-se inadequado o mecanismo processual, ou os seus 

efeitos, para determinadas situações. 

§ 2º A suspensão poderá, a juízo do tribunal, em caráter 

excepcional, não ocorrer ou ser limitada. (Grifo nosso.) 

No caso em tela, não se vislumbra a necessidade da suspensão dos 

feitos em que haja a discussão acerca do cabimento do Acordo de Não 

Persecução Penal e do Sursis processual no âmbito desta especializada. 

Desnecessário o sobrestamento justamente devido à proteção ao 

jurisdicionado, uma vez que a suspensão do processo ensejaria o risco da 

extensão do processo penal, proporcionando tempo maior da resposta estatal 

quanto ao julgamento do feito cujo resultado possa ser a restrição da liberdade 

do indivíduo. 

Ademais, devido à natureza jurídica dos institutos do ANPP e do Sursis 

processual, negócios jurídicos processuais, impele não interferir nos feitos em 

andamento nos quais houve a concessão pelos magistrados de tais 

instrumentos, na medida em que o princípio da confiança cria no réu a 

expectativa de concluir o pacto e, consequentemente, ter a pena declarada 

extinta. 

Logo, pelas razões expendidas, inadequada a suspensão do processo 

paradigma, já que, como os impetrantes do Habeas Corpus foram agraciados 

com a suspensão condicional do processo, expectativas foram geradas de que, 

com o cumprimento do Sursis, adquirirão a declaração de extinção de 

punibilidade. 

Pelo exposto, deixo de suspender os feitos nos quais tal discussão esteja 

colocada. 

Por tudo já demonstrado, faz-se presente o preenchimento dos 

requisitos dos incisos I e II do art. 976 do Código de Processo Civil, bem como 

da inexistência de processo afetado no Supremo Tribunal Federal tratando do 

mérito pretendido pela proposição deste Incidente. 
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Como guardiã especializada das diretrizes jurídico-penais relativas à 

hierarquia e à disciplina, requer-se da Justiça Militar da União adentrar no 

debate e dirimir a quaestio quanto à possibilidade do ANPP e do Sursis 

processual no âmbito do foro castrense. 

Ante o exposto, voto no sentido de admitir este Incidente de Resolução 

de Demanda Repetitiva, sem a suspensão dos feitos pendentes e do processo 

paradigma. 

Providências pela SEJUD quanto às exigências do caput e parágrafos do 

art. 979 do CPC. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 

Superior Tribunal Militar, em Sessão de Julgamento, sob a presidência do 

Ministro Ten Brig Ar Francisco Joseli Parente Camelo, na conformidade do 

Extrato da Ata do Julgamento, por unanimidade, em admitir o Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pela Ministra Dra. Maria 

Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, nos termos do art. 976, combinado com o 

art. 981 do Código de Processo Civil, sem a suspensão do Habeas Corpus 

paradigma de nº 7000491-26.2022.7.00.0000, dos autos correlatos e dos 

processos pendentes. 

Brasília, 29 de novembro de 2023 – Dra. Maria Elizabeth Guimarães 

Teixeira Rocha, Ministra Relatora. 

__________


